




















se  estes  atendem  às  demandas  sociais,  favorecendo  a  participação  do  cidadão  nesse  processo  de  evidenciação  da  execução
orçamentária. Este trabalho caracteriza­se como um estudo descritivo quanto aos objetivos; com relação à abordagem, é qualitativo,
e,  como procedimento,  tem­se  a  pesquisa  documental,  com base  em dados  obtidos  na Secretaria  da  Fazenda – SP. Os  resultados






Com  o  surgimento  do  Estado  e  tendo  em  mente  a  ideia  de  coletividade  social  envolvida  em  cada  território  do  país,  surge  a
necessidade de eleger  responsáveis  para o desempenho de  funções que atendam a demanda  social,  sendo estes  encarregados de
planejar,  executar  e  controlar  os  recursos  arrecadados  da  sociedade.  O  ente  responsável  por  desempenhar  essas  funções  é  a
Administração Pública.
Em  contrapartida  ao  que  foi  exposto,  o  Estado  deve  prestar  contas  de  como  essa  aplicação  está  sendo  realizada,  onde  essas
informações devem ser  compreensíveis,  transparentes e de  fácil  acessibilidade. Portanto, as aplicações desses  recursos devem ser



























Além desta  introdução,  o  trabalho  é  subdividido  em quatro  partes,  sendo  o  referencial  teórico,  que  irá  tratar  de  conceitos  sobre  o
















Neste  sentido,  “O  campo  de  atuação  da  Administração  Pública,  conforme  delineado  pela  organização  da  execução  dos  serviços,
compreende os órgãos da Administração Direta ou Centralizada e os da Administração Indireta ou Descentralizada” (KOHAMA, 2013,
p.14).
A  Administração  direta  ou  centralizada  representa  os  órgãos  diretamente  ligados  ao  Poder,  já  na  Administração  indireta  ou



























Neste sentido, o planejamento do orçamento público é  realizado com o auxilio de  três  instrumentos,  sendo eles: o Plano Plurianual
(PPA); a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e a Lei Orçamentária Anual (LOA).
Portanto,  o  orçamento  público  permite  que  as  finanças  públicas  sejam  geridas  de  forma  que  não  ocasionem  futuros  problemas,
podendo ser representados por falta de recursos pelo excesso de gastos, ou pelo contrário, onde se tem os recursos e estes não são
aplicados, onde em ambos os casos trarão transtornos para o lado social. Em virtude disso, o processo de planejamento do Orçamento












A  Constituição  Federal  (CF)  dispõe  que  “a  lei  que  instituir  o  plano  plurianual  estabelecerá,  de  forma  regionalizada,  as  diretrizes,












• Novos  programas,  de  duração  continuada.  Ex.:  criação  de  programas  sociais  visando  à  promoção  da  alimentação  a  baixo
custo.
Tendo em vista os  fatos expostos  sobre o PPA, percebe­se que este  serve  como diretrizes para a  execução de  investimentos  cuja
aplicação  se da para melhorias no processo dos  serviços  ofertados pela Administração Pública,  garantindo assim  sua  continuidade.
Importante ressaltar que cada ente (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) terá seu próprio PPA.
2.2.1.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
A  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  define  as  prioridades  de  aplicação  dos  recursos  cabíveis  previstos,  definindo  regras  para  a
elaboração e execução do orçamento do ano subsequente. Neste contexto, Kohama (2013, p. 43) define a LDO como sendo:
A  lei  de  diretrizes  orçamentárias  tem  a  finalidade  de  nortear  a  elaboração  dos  orçamentos  anuais,  compreendidos  aqui  o






















2º,  II):  “o projeto de  lei de diretrizes orçamentárias  será encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do exercício
financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa”.
Então, a LDO estabelece as prioridades de realização dos projetos que foram estipulados no PPA, ou seja, verifica­se quais as áreas
demandam  certa  urgência  de  investimentos,  como  a  saúde,  por  exemplo,  com  construções  ou  reformas  de  hospitais.  Além  disso,
apresenta regras do que pode ser feito para atingimento desses objetivos apresentados no orçamento.
2.2.1.3 Lei Orçamentária Anual (LOA)




































Tendo  em  vista  que  nesse  demonstrativo  deve­se  evidenciar  o  montante  previsto  e  a  realização  das  receitas  e  despesas,  para
complementar esses conceitos o autor Bezerra Filho (2014, p. 279­280, grifo do autor) cita os itens que o balanço orçamentário deve
descriminar, sendo eles os seguintes:




•  as  despesas  orçamentárias  por  categoria  econômica  e  grupo  de  natureza  (até  segundo  dígito  da  classificação  da  despesa
orçamentária: por natureza da despesa);





Desse  modo,  com  a  elaboração  do  balanço  orçamentário  e  consequente  análise  realizada  com  base  neste,  pode­se  saber  o














outras,  dívidas  consolidada e mobiliária,  operações de  crédito,  inclusive por antecipação de  receita,  concessão de garantia  e
inscrição em Restos a Pagar.
Portanto,  pode­se  entender  que  a  LRF  veio  para  garantir  o  cumprimento  quanto  à  execução  orçamentária,  de  forma  mais











aplicadas,  bem  como  analisa  também  aquelas  contas  que  tenham  afetado  o  resultado  significativamente,  sendo  essas  análises
realizadas por meio das notas e quadros explicativos contidos no balanço geral de 2014.
O  procedimento  utilizado  para  a  obtenção  dos  dados  é  documental,  sendo  esses  os  relatórios  obtidos  pelo  site  da  Secretaria  da
Fazenda do Estado de São Paulo, portanto, considerados como fonte primária de informação.
São apresentadas a seguir as etapas realizadas nesta pesquisa:















O  Índice  de Desenvolvimento Humano Municipal  –  IDHM  de  2010  foi  0,783  (Atlas  Brasil  2013  Programa  das Nações  Unidas  para  o
Desenvolvimento). O rendimento nominal mensal domiciliar per capita da população residente 2014 é de R$ 1.432,00 (IBGE, 2014).
A economia do estado de São Paulo é a mais diversificada do Brasil, abrigando empresas que atuam num leque amplo de atividades,














2014  (Plano  de  Contas  Aplicado  ao  Setor  Público  –  PCASP)  e  ajustou  os  demonstrativos  contábeis  aos  modelos  padronizados
(Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público – DCASP), sendo essas adaptações realizadas de acordo com as convergências
com as Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.
Complementando  o  que  foi  exposto,  no  balanço  geral  do  Estado  (2014)  consta  que  o  conjunto  dessas  alterações  “objetivou,






















Quocientes Fórmulas Resultados Considerações





Insuficiência  de  arrecadação  em  relação  ao
valor  da  despesa  orçamentária  fixada  no
















Economia  de  despesa  orçamentária.  Indica  a



























Indica  o  quanto  a  receita  orçamentária









e a despesa executada. Nesse ano  foram utilizados  saldos  obtidos  em exercícios  anteriores,  no montante de R$ 1.931.339.254,  os
quais foram incorporados ao orçamento por meio de créditos suplementares concedidos e cobertos com o superávit financeiro.
Quanto  à  execução  das  despesas,  percebe­se  que  ocorreu  uma  economia  orçamentária,  onde  4,78%  do  montante  das  despesas
autorizadas não foram realizadas.
Analisando  o  balanço  orçamentário  consolidado  de  2014,  percebe­se  que  as  receitas  correntes  representam  95,76%  das  receitas
totais, e as receitas de capital, 4,24%. diante disso, as receitas tributárias representam aproximadamente 64,95% das receitas totais,
já  as  receitas  de  contribuições  representam 12,53%,  as  transferências  correntes,  8,17%,  as  receitas  patrimoniais,  3,99% e  outras
receitas  correntes,  3,55%  e  as  receitas  de  serviços  com  2,38%.  Já  nas  receitas  de  capital,  as  operações  de  crédito  representam
73,81% das receitas de capital e 3,13% das receitas totais.
Do montante das receitas tributárias, aproximadamente 86,09% são de icms, 9,24% de ipva e 3,41% de taxas pelo poder de polícia e
taxas  pela  prestação  de  serviços.  Das  receitas  de  contribuições,  79,58%  são  das  contribuições  previdenciárias  do  regime  próprio
intraorçamentárias  e  16,65%  de  contribuições  de  servidores  (ativos,  inativos  e  pensionistas).  Das  transferências  correntes,  as
transferências  da  união  representam  97,59%  desse  montante.  das  operações  de  crédito,  63,19%  são  de  operações  de  créditos
internas.
Já no que se refere às despesas, as despesas correntes representam 88,59% das despesas totais, e as despesas de capital 11,41%.
Nas  despesas  correntes,  45,52%  das  despesas  totais  são  de  Pessoal  e  encargos  sociais.  Aproximadamente  38,50%  das  despesas




O  maior  componente  de  investimentos  refere­se  à  modalidade  aplicações  diretas  representando  85,82%  desse  grupo.  Dentre  as
aplicações diretas, por sua vez, destaca­se o item obras e instalações representando 74,06% da modalidade.
O maior componente de outras despesas correntes refere­se às despesas realizadas mediante transferências de recursos financeiros
do  Estado  aos  Municípios  representando  47,48%  desse  grupo.  A  modalidade  aplicações  diretas  representa  45,33%  das  outras







Conforme os  resultados mostram, no exercício de 2014 o Estado de São Paulo  teve um déficit  de arrecadação  tanto em  relação à
previsão inicial como à receita atualizada.
Ocorreu, nesse período, uma economia de despesa orçamentária, onde o valor empenhado foi menor que a dotação atualizada. Além
disso,  teve­se  um  equilíbrio  entre  o montante  previsto  e  fixado  das  receitas  e  despesas  orçamentárias.  As  receitas  correntes  são
suficientes  para  suprir  as  despesas  correntes,  quando  confrontadas  a  fins  comparativos,  ao  mesmo  tempo  em  que  as  receitas
arrecadadas também são maiores que o montante pago. Entretanto, ocorreu um déficit orçamentário de execução, ou seja, a receita
realizada não é suficiente para suprir as despesas empenhadas, onde foi utilizado parte do superávit apurado no exercício anterior.
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